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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIMES DE 
PERSEGUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
PERICULOSIDADE. RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental 
em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal. 
(AgRg no HC n. 745.226/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do agravante, acusado de perseguir a vítima, sua 
ex-companheira, que declarou se sentir insegura e ameaçada, porque o 
paciente fica constantemente vigiando o portão da casa em que ela 
trabalha. Segundo as decisões anteriores, foram deferidas medidas para 
proteger a integridade física e psicológica da vítima, porém, o paciente 
teria descumprido, consta inclusive que o agravante teria tentado 
provocar uma explosão na casa em que a vítima reside, deixando o gás 
aberto. Além disso, o decreto ainda aponta informação sobre o risco de 
reiteração, pois o acusado ostenta um registro de processo na execução 
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penal. Prisão necessária para resguardar a integridade física e 
psicológica da vítima e a ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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penal. Prisão necessária para resguardar a integridade física e 
psicológica da vítima e a ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual recebo como agravo regimental, 

da decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de FABIANO 

MATIAS ABRANTES DE SOUZA (e-STJ fls. 141/149).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 09/09/2023

 (prisão convertida em preventiva) e denunciado pela suposta prática do crime previsto no 

art. 147-A, § 1º, II, do Código Penal c/c art. 5°, III e art. 7°, II, ambos da Lei 

n°11340/06 (e-STJ Fl.18), porque "[...] perseguiu a vítima Marilene Nunes da Silva, sua 

ex-companheira, ameaçando sua integridade física e psicológica, restringindo-lhe a 

capacidade de locomoção, assim como invadindo e perturbando sua esfera de liberdade 

e privacidade. (e-STJ fl. 18/19).

Nas razões do recurso, a defesa afirma que o acusado não teria descumprido as 

medidas protetiva, pois foram aplicadas no mesmo dia em que foi preso. Além disso, a

 informação sobre o risco de reiteração se refere a outro réu no mesmo processo, e não o 

paciente, que é primário.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão para conceder a ordem de 

habeas corpus em favor do paciente.

É o relatório.

VOTO

Como visto, trata-se de pedido de reconsideração da decisão monocrática que 

não conheceu do habeas corpus.

Não há previsão legal para a formulação do pedido de reconsideração em 

recurso em habeas corpus. Porém, "em respeito ao princípio da fungibilidade, da 

instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, deve ser 

recebido o pedido de reconsideração como agravo regimental, interposto dentro do prazo 

legal" (RCD no RHC 88.753/AL, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 07/11/2017, DJe 24/11/2017).

Em igual sentido: O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
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regimental em observância aos princípios da economia processual e da fungibilidade dos 

recursos, desde que apresentado no prazo legal. (AgRg no HC n. 745.226/SP, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

No caso, a decisão deve ser mantida. Isso porque a defesa, embora apresente 

argumentos plausíveis, não apresentou documentos para desconstituir os fundamentos da 

decisão.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

No caso, busca-se a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado de 

crime praticado em um contexto de violência doméstica.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 101/102):

O autuado foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, do delito de 
perseguição, previsto no art. 147-B do Código Penal, no âmbito da Lei nº 
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11.340/06, sendo que, inclusive, este juízo, nos autos nº 
5001975.20.2023.8.13.0397, concedeu medidas protetivas em favor da ex-
companheira do autuado em razão dos fatos aqui apurados.
Portanto, em tese, considerando que o réu cometeu crime envolvendo 
violência doméstica e familiar contra mulher, resta possível a conversão de 
sua prisão em flagrante em preventiva, em observância aos termos previstos 
no art. 313, III do Código de Processo Penal.
(...)
Com efeito, segundo apurado, a Polícia Militar foi acionada para comparecer 
na Rua Presidente Kennedy, em Malacacheta/MG, onde moradores da 
residência onde a Sra. Marilene Nunes da Silva presta serviços afirmaram 
que após a vítima ter se separado do autuado, este constantemente a persegue 
em seu local de trabalho, sendo que hoje pela manhã o réu já havia 
estacionado seu veículo próximo ao local, de modo a vigiar a vítima. Segundo 
consta, a vítima rompeu o relacionamento com o flagranteado, tendo saído de 
casa e alugado um imóvel para residir, sendo que trocou o cadeado do portão 
para impedir que o réu tenha acesso à sua casa, mas mesmo assim ele pula o 
portão da residência, acessando o imóvel.
Consta, também, que o autor tentou provocar uma explosão na casa onde a 
vítima atualmente reside, deixando a botija de gás aberta. Consta, ainda, que 
o agente teria mandado mensagem para a irmã da patroa da vítima dizendo 
que esta tem que sumir de Malacacheta. Por fim, ressai dos autos que desde o 
dia 07 de setembro do corrente ano o autuado está vigiando o portão da casa 
onde a vítima trabalha, a impedindo de se locomover, pois está se sentido 
ameaçada com a constante presença do autuado no local.
(...)
Além disso, constato dos autos, mais precisamente da CAC acostada em ID 
9915828752, que o autuado possui execução de pena formada em 2019, 
sendo que, embora não seja indicado aos autos por qual delito, verifico 
possível reincidência do agente.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 127/128):

Afinal, segundo consta dos autos, o paciente foi acusado supostamente de 
perseguir reiteradamente a vítima, perturbando a sua esfera de privacidade e 
liberdade. Ademais, os autos noticiam que ele ainda teria invadido a 
residência dela, além de ter em tese praticado eventual explosão no local.
Cumpre ressaltar que, conforme disposto no art. 12-C, §2°, da Lei Maria da 
Penha, nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetividade da 
medida protetiva de urgência, não será concedida a liberdade provisória ao 
preso:
(...)
Essas informações revelam que as medidas cautelares diversas da prisão não 
serão suficientes para garantir a integridade física e psíquica da vítima e a 
ordem pública, notadamente se for considerada a periculosidade do paciente, 
evidenciada pelo risco de reiteração delitiva.
Não há que se falar, pois, em inidoneidade de fundamentação, uma vez que a 
jurisprudência do STJ considera a gravidade concreta do crime em tese 
cometido e o risco de reiteração delitiva como fundamentos aptos a amparar 
a decretação da custódia cautelar para garantia da ordem pública, nos 
termos dos seguintes acórdãos:

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.
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Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da periculosidade do paciente, acusado de perseguir a vítima, sua ex-companheira, que 

declarou se sentir insegura e ameaçada, porque o paciente fica constantemente vigiando o 

portão da casa em que a vítima trabalha.

A propósito, segundo as decisões anteriores, foram deferidas medidas 

cautelares para a proteção da integridade física e psicológica da vítima, porém, o paciente 

teria descumprido.

O descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com amparo na 

Lei nº 11.340/06 explicita a insuficiência da cautela, justificando, portanto, a decretação 

da prisão nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de 

que “não é desprovida de fundamentação idônea a decisão decretadora da prisão 

antecipada do paciente, se baseada no reiterado descumprimento de medidas protetivas 

elencadas pela lei Maria da Penha, o que indica a insuficiência de medidas cautelares 

diversa”. (HC 216233, Rel. Ministro Gilmar Mendes, julgado em 9/6/2022, DJe 

13/6/2022).

Por fim, o decreto ainda aponta informação sobre o risco de reiteração, pois o 

paciente ostenta um registro de processo na execução penal.

Com efeito, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Assim, "é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 

porquanto o descumprimento das medidas protetivas anteriormente aplicadas indica que a 

ordem pública e a integridade física e psíquica da vítima não estariam acauteladas com a 

soltura do agravante". (AgRg no RHC n. 157.028/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe 14/2/2022).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. INVASÃO DE DISPOSITIVO INFORMÁTICO. 
PERSEGUIÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
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URGÊNCIA EM PROCESSO DE CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL . INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AMEAÇAS PROFERIDAS VIA CELULAR E INVASÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DA VÍTIMA, SUA EX-NAMORADA. RÉU 
FORAGIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva do agravante foi decretada especialmente para 
garantia da ordem pública, o que restou preservado pelo órgão colegiado, 
tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos motivos apresentados 
pela Magistrada de primeiro grau, não havendo falar em novos fundamentos. 
Ademais, somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em 
recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação 
do acusado, o que não se verificou na hipótese dos autos.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do 
agravante, evidenciadas pelo descumprimento de medidas protetivas de 
urgência imposta em crime no âmbito de violência doméstica, em favor de sua 
ex-namorada, em que o acusado proferiu ameaças mediante mensagens via 
celular, invadiu dispositivo informático pertencente a mesma, alterando suas 
senhas em seu perfil nas redes sociais e no portal da faculdade, com a 
finalidade de inviabilizar o acesso da vítima, sendo destacado, ainda que o 
acusado estava perseguindo de forma reiterada a vítima, ameaçando a sua 
integridade física.
Ademais, cabe salientar que o agravante encontra-se foragido.
Assim sendo, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução 
criminal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
3. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 158.815/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CUSTÓDIA PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
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compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. São idôneas as razões invocadas para embasar a ordem de prisão do 
acusado, em face do anterior descumprimento de medidas protetivas e da 
acentuada reprovabilidade da conduta perpetrada, uma vez que, além de 
coagir a ofendida a postular a revogação das medidas estabelecidas, 
reiterava na prática de perseguições e ameaças contra a vítima. Ele chegou a 
apontar uma arma de fogo na direção dela, oportunidade em que foi 
necessário o uso da força, pela autoridade policial, para conseguir contê-lo.
3. O Juízo de primeiro grau foi claro ao demonstrar que a declaração da 
ofendida, mencionada pela defesa, era documento isolado nos autos e não 
permitia concluir pela veracidade de seu conteúdo, sobretudo porque o 
paciente já a havia coagido em momento anterior. Para alterar essa 
conclusão, seria necessária ampla dilação probatória, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
4. A questão atinente à concessão de prisão domiciliar não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo, de modo que seu exame diretamente por esta Corte Superior 
configuraria indevida supressão de instância.
5. Ordem denegada.
(HC n. 476.477/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/3/2019, DJe de 26/3/2019.)

 

Por último, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 

à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Ainda nesse sentido:

“O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão 
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neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e 
RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018”.
(AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).
 
“Não é cabível a realização de uma prognose em relação ao futuro regime de 
cumprimento de pena que será aplicado ao acusado no caso de eventual 
condenação, mormente quando a sua primariedade não é o único requisito a 
ser examinado na fixação da reprimenda e na imposição do modo inicial do 
cumprimento da sanção”.
(RHC n. 168.421/GO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 11/10/2022, DJe 17/10/2022).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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